
 

 

 
 

 

EDITAL 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 95/2026 – PMP  
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 047/2026 – PMP  

 
 

 

REGIDO PELA LEI FEDERAL N.º 14.133/21 

De acordo com a Lei n.º 14.133/2021, observadas as alterações posteriores, o Município de 
Penha, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 
sob o n.º 83.102.320/0001-00, neste ato representado pelo seu Secretário de Trânsito, Sr. 
Mário Alves de Oliveira Filho, torna público para conhecimento dos interessados a 
instauração do Processo Licitatório em epígrafe, de conformidade com as seguintes 
condições:  

 
RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

 
O Pregão, na forma Eletrônica, será conduzido pela pregoeira oficial do Município de Penha, 
em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia 
e autenticação - em todas as suas fases, por meio de Sistema Eletrônico no endereço 
https://comprasbr.com.br, conforme datas e horários a seguir:  
 
RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS: 

Início às 13h30min do dia 10/09/2026 até às 
09h55min do dia 30/09/2026. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA 
DE PREÇOS: 

Às 10h00min do dia 30/09/2026 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília 
ENDEREÇO ELETRÔNICO https://comprasbr.com.br 
MODO DE DISPUTA Aberto – Menor preço por item 

VALOR ESTIMADO TOTAL 
R$ 12.481,30 (doze mil, quatrocentos e oitenta 
e um reais e trinta centavos) 

INTERVALO DE LANCES R$ 1,00 

 
O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura das 
propostas, atentando também para a data e horário para início da disputa. 

O presente processo licitatório dá-se a teor do disposto nos arts. 6°, XLV, e 29 da Lei Federal 
n.° 14.133/2021: 

Art. 29. “A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum [...], 
adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e 
qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado”. 

 



 

 

 
 

 

Maiores informações:   

 Edital disponível no site https://penha.atende.net/cidadao e https://comprasbr.com.br  
 Telefone: (047) 3170-3803 
 E-mail: licitacao@penha.sc.gov.br 

OBS: Questionamentos e apresentação de impugnação deverão ser realizados através 
do portal: https://comprasbr.com.br 

  



 

 

 
 

 

EDITAL 
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 95/2026 – PMP  
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 047/2026 – PMP  

 
 

O MUNICÍPIO DE PENHA, inscrito no CNPJ sob o n.º 83.102.327/0001-00, por intermédio 
da Secretaria de Administração e Finanças, torna público que fará realizar licitação na 
modalidade pregão, tipo menor preço, na forma eletrônica, modo de disputa aberto, visando 
a Contratação de empresa especializada o fornecimento e instalação de sistema de 
sinalização visual e sonora destinado às viaturas da Secretaria Municipal de Trânsito de 
Penha/SC, nos termos da Lei Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei Complementar 
n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, e demais normas legais federais e municipais vigentes. 

1 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O pregão eletrônico será realizado por meio de disputa à distância em sessão pública, 
via Sistema ComprasBR, no seguinte endereço eletrônico: https://comprasbr.com.br  

1.2. Todo e qualquer ato referente ao presente processo licitatório dar-se-á exclusivamente 
por meio eletrônico via internet. 

1.3. A comunicação será realizada utilizando recursos de tecnologia da informação pela 
Internet, mediante condições de segurança –– criptografia e autenticação – em todas as 
etapas do certame. 

1.4. O pregão, na forma eletrônica, será conduzido com apoio técnico e operacional da 
Secretaria de Administração, por intermédio da Diretoria de Gestão de Licitações e 
Contratos. 

1.5. Os trabalhos serão conduzidos por servidores de órgão ou entidade vinculado ao Poder 
Executivo, denominados pregoeiro e equipe de apoio, mediante a inserção e monitoramento 
de dados gerados ou transferidos para o Sistema, por acesso restrito com login e senha no 
endereço eletrônico https://comprasbr.com.br 

1.6. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no Sistema 
eletrônico. 

1.7. Os documentos relacionados a seguir fazem parte integrante desta licitação: 

Anexo I – Termo de Referência. 

Anexo II – Modelo de declarações conjuntas. 

Anexo III – Modelo de declaração de enquadramento.  

Anexo IV – Modelo declaração de elaboração independente de proposta. 



 

 

 
 

 

Anexo V - Modelo de declaração de habilitação. 

Anexo VI – Minuta de Contrato. 

2 – DA LICITAÇÃO 

2.1. DO OBJETO 

2.1.1. A presente licitação destina-se a selecionar proposta objetivando a Contratação 
de empresa especializada o fornecimento e instalação de sistema de sinalização visual 
e sonora destinado às viaturas da Secretaria Municipal de Trânsito de Penha/SC, 
conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas e previstas neste 
edital e seus Anexos. 

2.2. DA EXECUÇÃO DA LICITAÇÃO 

2.2.1. O processamento da licitação pela Diretoria de Gestão de Licitações será na 
qualidade de Interveniente Promotora, destinando-se o objeto licitado a atender às 
necessidades das secretarias participantes. 

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação as empresas interessadas que atenderem às 
exigências estabelecidas neste Edital. 

3.2. Não poderão disputar essa licitação: 

3.2.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.2.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

3.2.3. Empresa, isoladamente, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 
a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.2.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.2.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 



 

 

 
 

 

3.2.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.º 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.2.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.2.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.2.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

3.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 
n.º 14.133, de 2021. 

3.4. O impedimento de que trata o item 3.3 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.2.2 e 3.2.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

3.7. O disposto nos itens 3.2.2 e 3.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 

3.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n.º 14.133/2021. 

3.9. A vedação de que trata o item 3.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.10. A participação na licitação implica, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o 
Edital, automaticamente, na aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdo deste 



 

 

 
 

 

edital e seus Anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor; e a 
responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos enviados 
em qualquer fase da licitação, não cabendo, portanto, posterior reclamação. 

4 – DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO 

4.1. Coordenar o processo licitatório; 

4.2. Receber, examinar e encaminhar as impugnações devidamente instruídas à autoridade 
superior; 

4.3. Receber, examinar e responder os questionamentos ao edital e seus anexos, apoiado 
pelo setor responsável pela sua elaboração; 

4.4. Conduzir a sessão pública na internet e os trabalhos da equipe de apoio; 

4.5. Verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento 
convocatório; 

4.6. Dirigir a etapa de lances; 

4.7. Verificar e julgar as condições de habilitação; 

4.8. Receber a documentação adicional quando necessário; 

4.9. Receber, examinar e encaminhar o recurso devidamente instruído à autoridade superior 
para deliberação; 

4.10. Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior para adjudicação 
e homologação e contratação. 

5 – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

5.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório deste 
Pregão, devendo protocolizar o pedido diretamente pelo site https://comprasbr.com.br, no 
local específico dentro do processo licitatório em análise – sendo que a decisão sobre a 
petição será apresentada no prazo de 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 

5.2. Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data 
para a realização do Certame.   

5.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, o 
proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização 
da sessão pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

5.4. A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de 
participar do Certame. 



 

 

 
 

 

6 – DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME 

6.1. As pessoas jurídicas deverão dispor de chave identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao Sistema eletrônico, emitida pelo sistema de Cadastro do portal 
ComprasBR. 

6.1.1. Atribuição de chave de identificação e de senha, obtidas a partir da homologação 
do Cadastro de Fornecedores, credenciará o interessado em participar do pregão 
eletrônico e o qualificará para fornecimento e envio de proposta eletrônica para o objeto 
correspondente ao grupo-classe indicado no edital. 

6.1.2. Caso não consiga visualizar o processo para envio de proposta eletrônica, o 
credenciado precisa solicitar qualificação ao Cadastro Geral de Fornecedores do 
sistema utilizado. 

6.1.3. O procedimento para inscrição e alterações, no Cadastro Geral de Fornecedores, 
encontra-se disponível no site do ComprasBR, pelo endereço https://comprasbr.com.br 

6.2. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do Sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.2.1. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente 
ao provedor do Sistema eletrônico, para imediato bloqueio de acesso. 

6.3. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao Sistema eletrônico 
implica na responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

7 – DA PARTICIPAÇÃO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

7.1. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de acesso restrito e digitação da 
senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente 
encaminhamento da proposta eletrônica de preços, por meio do Sistema eletrônico, 
observada data e horário limite estabelecidos. 

7.1.1. O sistema de licitações estará disponível no endereço https://comprasbr.com.br, 
na área de acesso restrito. 

7.1.2. Ao efetuar o login no sistema, o fornecedor tem acesso de visualização a dados 
gerais de todos os editais publicados no Portal ComprasBR. Em aba própria do sistema 
poderão ficar disponíveis os editais de interesse. 

7.2. Como requisito para a participação no pregão, o licitante deverá manifestar, em campo 
próprio do Sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências previstas 
no edital. 



 

 

 
 

 

7.2.1. Quando o licitante for beneficiário da Lei Complementar n.º 123/2006 e suas 
alterações, deverá manifestar em campo próprio do Sistema eletrônico, o pleno 
conhecimento e atendimento das exigências previstas na lei. 

7.2.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 
sujeitará o licitante às sanções previstas na legislação vigente aplicável à matéria. 

7.2.3.   O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no Sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

7.2.4. O licitante não poderá identificar-se (nome, CNPJ, papel timbrado da empresa, 
telefone, e-mail, site da empresa, etc.) no cadastro da proposta no sistema, sob pena 
de desclassificação. 

7.2.4.1. Qualquer elemento que possa identificar o licitante, importa na desclassificação 
da proposta, sem prejuízo das sanções previstas no Edital. 

7.3. Caberá ao licitante acompanhar as operações no Sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão. 

7.4. Os licitantes deverão comunicar imediatamente ao provedor do Sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para 
imediato bloqueio de acesso. 

7.5. Os licitantes deverão solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de 
acesso por interesse próprio. 

7.6. O fornecedor descredenciado no Cadastro Geral de Fornecedores terá sua chave de 
identificação e senha suspensas automaticamente. 

8 – DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS 

8.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, os licitantes interessados deverão 
cadastrar a proposta até a data e hora marcadas para abertura da sessão, exclusivamente 
por meio do Sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de 
recebimento de propostas. 

8.2. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente enviada. 

8.3. A proposta não poderá ter prazo de validade inferior a 90 (noventa) dias, contados da 
data limite para apresentação das propostas neste Pregão, sendo este o prazo considerado 
em caso de omissão. 

8.4. Sob pena de desclassificação, a proposta eletrônica deverá ser preenchida indicando o 
valor unitário e total, expressos em reais, com no máximo 2 (duas) casas decimais no campo 
“valor da proposta”. 



 

 

 
 

 

8.5. No valor da proposta devem estar inclusos todos os custos com a remuneração, 
encargos sociais, operacionais, previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, bem 
como taxas, impostos, fretes, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
prestação dos serviços.   

8.5.1 A proposta deverá contemplar todos os custos de fabricação, carga, transporte, 
seguros e descarga no local indicado pois, são integralmente de responsabilidade da 
Contratada. O preço ofertado deve ser o preço final posto no local de entrega, sem 
cobrança adicional de frete. 

8.6. A proposta de preços deverá respeitar as especificações constantes neste edital e seus 
Anexos. 

8.7. Os licitantes deverão manter suas informações cadastrais atualizadas, junto ao 
Cadastro Geral de Fornecedores, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens divulgadas via “chat” ou emitidas 
pelo Sistema junto ao seu endereço eletrônico (e-mail). 

8.8. A proposta final do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo 
sistema de pregão eletrônico. 

8.8.1. A proposta somente não será atualizada automaticamente quando houver mais 
de um item dentro do lote, cabendo ao fornecedor a atualização dos valores de sua 
proposta no prazo máximo de 02 (duas) horas, ou, em outro prazo informado pelo 
Pregoeiro. 

8.9. Quando por lote, o valor readequado não poderá ser superior àquele oferecido. 

8.10. As propostas apresentadas serão irretratáveis e irrenunciáveis, na forma da lei. 

8.11. A apresentação da proposta implica na aceitação de todas as condições deste Edital. 

8.12. A proposta deve vir preenchida com os dados do responsável legal pela empresa. 

9 – DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

9.1. Será considerada primeira classificada, a proposta que, obedecendo às condições, 
especificações e procedimentos estabelecidos em conformidade com este edital, apresentar 
o “MENOR PREÇO POR ITEM”. 

9.2. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei n.º 14.133/2021, legislação correlata e, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.2.1. Da existência de registros impeditivos da contratação no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) 
(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 



 

 

 
 

 

9.2.2. Da existência de registros impeditivos da contratação no Cadastro Nacional de 
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

9.2.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa do licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n.° 8.429/1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.2.4. Caso conste na consulta de situação do licitante a existência de ocorrências, o 
licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 

9.3. Se o licitante primeiro classificado, após a fase de negociação, quando solicitado, não 
apresentar documento adicional e/ou amostra, e, quando enviado, os mesmos não 
atenderem ao exigido no edital o licitante terá sua proposta desclassificada. 

9.4. Serão desclassificadas as propostas que: 

a. Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
b. Contiverem vícios insanáveis; 
c. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração; 
d. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

9.5. Não serão consideradas, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não previstas 
no edital. 

9.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

9.6.1. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração. 

9.6.2. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

9.6.3. A inexequibilidade, só será considerada após diligência do agente de contratação 
ou da comissão de contratação, quando o substituir, que comprove: 

I. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
II. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 



 

 

 
 

 

10 – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 

10.1. Iniciada a sessão pública do pregão, esta não será suspensa ou transferida, salvo 
motivo excepcional assim caracterizado pelo pregoeiro. 

10.2. Verificando-se o adiamento da sessão pública do pregão, o pregoeiro determinará nova 
data para continuação dos trabalhos, ficando intimadas os licitantes. 

10.3. O pregoeiro poderá interromper a sessão, temporariamente, para determinar alguma 
providência administrativa para o bom andamento dos trabalhos. 

10.4. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o Sistema 
eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 

10.5. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após 
comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

11 – DA ABERTURA DA SESSÃO E ETAPA DE LANCES 

11.1. A partir do horário previsto no edital terá início a sessão pública do pregão eletrônico, 
momento em que o Sistema disponibilizará campo próprio (Chat) para troca de mensagens 
entre o pregoeiro e os licitantes. 

11.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação ou 
a comissão de contratação, quando o substituir, realizará a verificação da conformidade da 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado, à 
compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação, a não identificação do 
licitante no cadastro inicial da proposta. 

11.2.1. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no 
Sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

11.3. As propostas apresentadas com o mesmo valor serão ordenadas automaticamente 
pelo sistema, por meio de sorteio eletrônico. 

11.3.1. Será considerada como primeiro lance a proposta inicial apresentada. 

11.4. Os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 

11.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos somente inferiores ao último por ele 
ofertado e registrado pelo Sistema. 

11.5.1. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro. 



 

 

 
 

 

11.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

11.6.1. O Sistema não identificará os autores dos lances. 

11.7. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO. 

11.8. No modo de disputa ABERTO, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com prorrogações. 

11.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 

11.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

11.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 

11.12. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

11.13. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

11.14. O Sistema, automaticamente, verificará os requisitos para a aplicação da Lei 
Complementar n.º 123/2006. Na sequência o pregoeiro poderá negociar diretamente com o 
proponente para que seja obtido preço melhor. 

11.15. Deverá o pregoeiro, antes de anunciar o vencedor, encaminhar, pelo Sistema 
eletrônico, contraproposta diretamente à proponente que tenha enviado o lance de menor 
preço, para que seja obtida melhor proposta, bem como decidir sobre sua aceitação, 
observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes 
daquelas previstas no edital. 

11.15.1. A negociação será realizada por intermédio do Sistema de troca de 
mensagens (chat), podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

11.16 DO EMPATE 

11.16.1 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os 
seguintes critérios de desempate, nesta ordem (art. 60, caput da Lei n.º 14.133/2021): 

I. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 



 

 

 
 

 

II. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos na Lei n.º 14.133/2021; 

III. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho; 

IV. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle, quando existir. 

 
11.17. DIREITO DE PREFERÊNCIA 

11.17.1 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por (art. 
60, § 1º da Lei n.º 14.133/2021): 

I. Empresas estabelecidas no território de Santa Catarina; 
II. Empresas brasileiras; 
III. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

país; 
IV. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n.º 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009 (Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima 
– PNMC e dá outras providências); 

V. Sorteio. 
 
11.18. Ainda, devem ser aplicadas as regras dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.º 
123/2006 (art. 60 §2º da Lei n.º 14.133/2021): Se a proposta mais bem classificada não tiver 
sido apresentada por licitante apto a usufruir dos benefícios da Lei Complementar n.º 
123/2006 (tópico 7) e se houver proposta igual ou até 5% (cinco por cento) superior à 
proposta mais bem classificada, apresentada por licitante que possa usufruir dos benefícios 
da Lei Complementar n.º 123/2006, se procederá da seguinte forma: 
 

I. O licitante coberto pelos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar n.º 123/2006 mais bem 
classificado poderá, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de 
preço inferior à do licitante mais bem classificado e, se atendidas as exigências deste 
edital, ser adjudicatário; 

II. Não sendo adjudicatário na forma do subitem anterior, e havendo outros licitantes 
que se enquadrem na condição prevista no caput deste item, estes serão 
convocados, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

III. O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, 
decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006.  

11.19. Iniciada a etapa de habilitação da sessão pública, a licitante detentora da melhor 
oferta deverá atender as exigências de habilitação previstas no item 11 deste edital. 

11.20. O Sistema anunciará o licitante vencedor após adjudicação, ou, quando houver 
recursos, após a homologação. 

11.21. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender 
às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, 



 

 

 
 

 

verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, 
e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o edital. 

11.22. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que envie a proposta 
adequada do último lance ofertado após a negociação, a contar da convocação do 
pregoeiro, via “CHAT” no prazo MÁXIMO de 120 (cento e vinte) minutos, constando: 

I. Valores unitários e totais readequados ao valor total representado pelo lance 
vencedor; 

II. Razão Social da empresa; 
III. Endereço completo e atualizado; 
IV. Telefone para contato; 
V. Endereço de e-mail; 

VI. Representante legal da empresa (nome, CPF, RG, cargo/função na empresa, 
telefones de contato); 

VII. Dados bancários: 
a) Banco (n.º e nome do banco para pagamento); 
b) n.º da agência bancária com dígito; 
c) n.º da conta bancária com dígito; 

12 – DA HABILITAÇÃO 

12.1 Os documentos exigidos para habilitação, deverão ser apresentados por meio 
eletrônico, após convocação do pregoeiro no Sistema eletrônico via “Chat”, em até 
120 (cento e vinte) minutos, inseridos como Anexos no Sistema eletrônico ou no 
endereço eletrônico informado pelo pregoeiro. 

12.2. O pregoeiro ou equipe de apoio, verificará, nos sítios oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões, a autenticidade dos documentos solicitados e enviados, constituindo 
meio legal de prova. 

12.3. Da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte: 

12.3.1. A regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno 
porte que apresentem restrição (documento vencido) no Certificado de Cadastro de 
Fornecedores, deverá ser comprovada, com o encaminhamento de documento hábil 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 
o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. 

12.3.2. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na 
decadência do direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à contratação, 
sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis por descumprimento de obrigações 
contratuais previstas neste edital e na legislação vigente aplicável à matéria 
(advertência, multa, impedimento de licitar e contratar com a Administração), sendo 



 

 

 
 

 

facultada à Administração convocar aos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação. 

12.4. Os comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista exigidos deverão apresentar 
prazo de validade, no mínimo, até a data limite fixada para a abertura das propostas. Não 
constando a vigência, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias da data da emissão. 

12.4.1. A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se 
enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime 
de fraude à licitação, sujeitando-se às sanções previstas na Lei n.º 14.133/2021. 
 

13 – DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO:  

13.1. Os documentos necessários para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 
objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, conforme os dos arts. 62 a 70 da 
Lei n.º 14.133, de 2021 e específicos do objeto: 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 
77, de 18 de março de 2020; 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 
107 da Lei n.º 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

i) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva 



 

 

 
 

 

13.2. DOCUMENTAÇÃO JURÍDICA 

13.2.1. Habilitação Pessoa Jurídica: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com a 
comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das 
respectivas alterações, caso existam; 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 

13.3. DOCUMENTAÇÃO FISCAL, PREVIDÊNCIÁRIA E TRABALHISTA 
a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta n.º 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

13.3.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 

13.4. DOCUMENTAÇÃO ECONÔMICO- FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante. 

b) Na hipótese em que a certidão for positiva, caso a empresa se encontre em 
recuperação judicial ou extrajudicial, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento, pelo juízo competente, do plano de recuperação em 
vigor 

 
13.4.1.    Para os documentos de regularidade fiscal, trabalhista e econômico-financeiro 
que não apresentarem prazo de validade, considerar-se-á 90 (noventa) dias a partir da 
data de emissão. 

 



 

 

 
 

 

13.5 DECLARAÇÕES 

a) Declaração unificada, constante do anexo II, compreendendo: Pleno conhecimento 
do Edital; que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; que não 
emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; que não possui, em sua 
cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; que inexistem fatos impeditivos para a contratação; e que os 
serviços são prestados por empresas que comprovam cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na 
legislação, conforme disposto na Lei n.º 13.146, de 2015 e inciso XVII do art. 92 e 
art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133/2021 (ANEXO II); 

b) Declaração de enquadramento, assinada por quem de direito (ANEXO III);  
c) Declaração de elaboração independente de proposta (ANEXO IV);  
d) Declaração que cumpre plenamente os requisitos de HABILITAÇÃO exigidos para 

participação nesta licitação (ANEXO V).  

13.6. Após o envio dos documentos, o pregoeiro verificará nos sítios oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões, caso necessite, os documentos com erros sanáveis ou 
faltantes, constituindo meio legal de prova. 

13.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (art. 63, I, da Lei n.º 14.133/2021). 

13.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

13.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para: 

13.9.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e 

13.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

13.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 



 

 

 
 

 

13.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

14 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

14.1. Após a fase de habilitação, encerrados os itens/lotes e declarado o vencedor, qualquer 
licitante poderá manifestar sua intenção de recorrer contra decisões do Pregoeiro, de 
forma imediata e motivada, em campo próprio do Sistema, sendo-lhe concedido o prazo 
de 03 (três) dias para a envio das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados a enviar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos. 

14.1.1. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer, nos termos do subitem 14.1, importará na decadência desse direito, ficando o 
pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

14.1.2. Para fins deste edital considera-se “imediata”, a manifestação realizada no 
prazo de 10 (dez) minutos. 

14.2. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

14.3. Os recursos registrados no Sistema, constituem meio legal de prova, desde que 
devidamente assinados, não sendo obrigatório o encaminhamento do original. 

14.4. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal. 

14.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

15. DA REPACTUAÇÃO, REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

15.1. Fica assegurada a repactuação dos valores contratuais sempre que ocorrer variação 
dos custos de mão de obra decorrente de Convenção Coletiva, Acordo Coletivo ou Dissídio 
Coletivo de Trabalho, em conformidade com o art. 135 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e o 
art. 57 do Decreto Municipal n.º 4203/2024, visando à manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato. 

15.2.  A repactuação será formalizada mediante solicitação da contratada, devidamente 
instruída com a nova Convenção Coletiva de Trabalho e planilha de custos atualizada, após 
análise técnica e aprovação pela Administração, observados os prazos e condições 
estabelecidos no referido decreto. 

15.3. Além da repactuação, o contrato poderá sofrer reajuste anual, contado a partir da 
data limite para apresentação das propostas, com base na variação do IPC-Brasil ou outro 
índice oficial que melhor reflita os custos do setor, conforme o art. 56 do Decreto Municipal 
n.º 4203/2024. 



 

 

 
 

 

15.4. Sempre que ocorrerem fatos imprevisíveis ou previsíveis de efeitos incalculáveis que 
impactem significativamente a execução do contrato, será garantida à contratada a 
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, mediante demonstração analítica da 
variação dos custos e aprovação pela Administração 

16 – DA CONTRATAÇÃO 

16.1. A contratação decorrente desta licitação poderá se necessário ser formalizada 
mediante contrato a ser firmado com o licitante vencedor e suas condições são as 
estabelecidas na Minuta de Contrato Anexo VI deste Edital, no Termo de Referência e 
nos demais anexos, além de outras fixadas na proposta do vencedor e necessárias à fiel 
execução do objeto licitado. 

16.2. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme 
previsto no art. 125, da Lei Federal n.º 14.133/2021.  

16.3. A contratação, objeto deste Edital, se efetivará na forma prevista no art. 115 e seguintes 
da Lei Federal n.º 14.133/2021, e nas condições dispostas no Termo de Referência (Anexo 
I).  

16.4. As condições de pagamento estão dispostas no Termo de Referência (Anexo I) e neste 
Edital.  

16.5. O licitante vencedor deverá, por ocasião da assinatura do contrato, indicar o nome do 
representante responsável pela gestão do contrato, informando endereço, telefone, e-mail, 
etc.  

16.6. Se o licitante declarado vencedor não assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados da data do recebimento da convocação, caducará o seu direito à 
contratação.  

16.7. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o pregoeiro examinará as ofertas 
subsequentes e convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma que atenda ao edital, podendo negociar com o proponente para que seja 
obtido preço melhor.  

16.8. A contratada não poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar o contrato para 
qualquer operação financeira.  

16.9. A contratada deverá manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação.  

16.10. A contratação decorrente desta licitação poderá ser rescindida, independentemente 
de aviso, interpelação ou notificação judicial, nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei 
Federal n.º 14.133/2021, sem que a contratada, por isso, tenha direito a qualquer reclamação 
ou indenização, salvo pelos serviços executados até o momento da rescisão.  



 

 

 
 

 

16.11. A rescisão do contrato provocada pela inadimplência da contratada acarretará 
aplicação das sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e penal.  

16.12. A aquisição do produto, objeto do presente Edital ficará sujeito à incidência do imposto 
de renda na fonte conforme previsto na legislação federal vigente. 

16.13. É vedada a subcontratação integral do objeto. A subcontratação de frete é permitida, 
mantendo-se a responsabilidade integral da contratada perante a Administração Municipal 
pela entrega e integridade da carga. 

17 – DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES PARA FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS 

17.1. O prazo, local e condições para fornecimento dos serviços estão definidos no TERMO 
DE REFERÊNCIA (ANEXO I).  

18 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Código Reduzido: 549 

Órgão: 19 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO 

Unidade: 2 - DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS DE TRÂNSITO 

Ação: 2152 - Funcionamento e Manutenção do Departamento de Serviços de Trânsito 

Vínculo: 150070000000 - RECURSOS ORDINÁRIOS 

Subelemento: 3339092390000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 

19 – DO PAGAMENTO  

19.1. A contratada apresentará mensalmente a Nota Fiscal, acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal e trabalhista, à Unidade Administrativa, para aprovação pelo gestor de 
contratos.  

19.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

19.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  

19.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  



 

 

 
 

 

19.4.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.  

19.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n.º 123/ 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

19.6. Para fins de pagamento, a Contabilidade realizará consulta a todas as regras deste 
edital e seus anexos.  

19.7. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 
será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizado. 

 

20 – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

20.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

20.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando:  

20.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  

20.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

20.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
ou  

20.1.2.4. Deixar de apresentar amostra (quando for o caso);  

20.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra (quando for o caso) em desacordo com 
as especificações do edital. 

20.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

20.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

20.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação  



 

 

 
 

 

20.1.5. Fraudar a licitação  

20.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando:  

20.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

20.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

20.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

20.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  

20.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

20.2. Com fulcro na Lei n.º 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

20.2.1. Advertência;  

20.2.2. Multa;  

20.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e  

20.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

20.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

20.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.  

20.3.2. As peculiaridades do caso concreto  

20.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes  

20.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública  

27.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  

20.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  

20.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 
15% do valor do contrato licitado.  



 

 

 
 

 

20.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a 
multa será de 30% do valor do contrato licitado. 

20.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa.  

20.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação  

20.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

20.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 
20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 
20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 
§5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

20.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 20.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e 
à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 
licitação.  

20.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  

20.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos.  

20.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento.  



 

 

 
 

 

20.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

20.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à CONTRATANTE. 

 

21 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

21.1. A apresentação de proposta obriga o licitante declarado vencedor ao cumprimento de 
todas as disposições contidas neste Edital.  

21.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, no interesse da Administração:  

21.2.1. Em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo;  

21.2.2. Solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos 
destinado a fundamentar suas decisões;  

21.2.3. Sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados no 
credenciamento, na proposta e na documentação, desde que não contrariem a 
legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação.  

21.3. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta ou dos 
documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para 
sua continuidade, intimando todos os participantes.  

21.4. A presente licitação poderá ser revogada por motivos de interesse público decorrente 
de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, sem que caiba às licitantes qualquer 
direito a reclamação ou indenização por esses fatos, de acordo com o art. 71 da Lei Federal 
n.º 14.133/2021.  

21.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento.  

21.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

21.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

21.8. Cópia deste Edital e informações sobre o andamento desta licitação estarão à 
disposição dos interessados no link https://penha.atende.net na aba ‘LICITAÇÕES’, no site 
do Portal https://comprasbr.com.br, ou no endereço informado no preâmbulo.  



 

 

 
 

 

21.9. Fica eleito o foro da Comarca de Penha, estado de Santa Catarina, para solucionar 
quaisquer questões oriundas desta licitação. 

Penha/SC, 09 de setembro de 2026. 

 

 

[assinado digitalmente] 
MÁRIO ALVES DE OLIVEIRA FILHO 

Secretário de Trânsito  



 

 

 
 

 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

I - OBJETO: 

Contratação de empresa especializada o fornecimento e instalação de sistema de 

sinalização visual e sonora destinado às viaturas da Secretaria Municipal de Trânsito de 

Penha/SC. 

LOTE 1 

ITEM DESCRITIVO 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANT. 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

      

 
 

01 

Serviço de fornecimento e 

instalação de sistema de 

sinalização visual e sonora 

destinado às viaturas da 

Secretaria Municipal de 

Trânsito de Penha/SC. 

 
 

 
UN 

 
 

 
1 

 
 

 
R$12.481,30 

 
 

 
R$12.481,30 

TOTAL R$12.481,30 

II – FUNDAMENTAÇÃO: 

A caracterização adequada das viaturas utilizadas pelos Agentes de Trânsito constitui 

medida indispensável para a execução eficiente, segura e legal das atividades de 

fiscalização, orientação e operação do trânsito. A identificação visual por meio de plotagem 

padronizada, brasões, inscrições institucionais e demais elementos gráficos permite o 

imediato reconhecimento do veículo como pertencente ao órgão de trânsito, conferindo 

legitimidade às ações realizadas, aumentando a confiança da população e reduzindo 

questionamentos quanto à atuação dos agentes. 

Da mesma forma, a instalação de dispositivos de sinalização acústica e luminosa, como 

giroflex, barras sinalizadoras em LED, luzes estroboscópicas e sirenes, representa requisito 

essencial para a segurança operacional. Esses equipamentos possibilitam a rápida 

identificação da viatura pelos demais usuários da via, especialmente em situações de 

atendimento a acidentes, bloqueios viários, operações de fiscalização, escoltas, apoio a 



 

 

 
 

 

eventos, intervenções emergenciais e demais ocorrências que demandem prioridade na 

circulação e proteção da equipe em serviço. 

A utilização desses dispositivos contribui significativamente para a prevenção de acidentes 

secundários, uma vez que alerta condutores e pedestres sobre a presença da equipe em 

local de risco, proporcionando tempo suficiente para redução de velocidade, mudança de 

faixa e adoção das cautelas necessárias. Além disso, melhora a visibilidade da viatura em 

períodos noturnos, sob condições climáticas adversas ou em locais de baixa iluminação, 

preservando a integridade física dos agentes e dos usuários da via. 

Sob o aspecto legal, a caracterização das viaturas e a utilização de equipamentos de 

sinalização visual e sonora encontram respaldo no Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 

9.503/1997), especialmente em seu art. 29, inciso VII, que estabelece a prioridade de 

circulação dos veículos destinados à fiscalização e operação de trânsito quando em serviço 

de urgência e devidamente identificados por dispositivos regulamentares de alarme sonoro 

e iluminação vermelha intermitente, observadas as normas do Conselho Nacional de 

Trânsito (CONTRAN). Além disso, a padronização da identidade visual fortalece a imagem 

institucional da Secretaria Municipal de Trânsito, demonstra organização administrativa, 

facilita a interação com outros órgãos de segurança pública e reforça a autoridade do poder 

público na promoção da segurança viária. 

Dessa forma, a caracterização completa das viaturas, aliada à instalação de giroflex, sirenes 

e demais equipamentos de sinalização e comunicação, não representa mero elemento 

estético, mas sim investimento indispensável para garantir maior eficiência operacional, 

segurança dos agentes e da população, conformidade com a legislação vigente, 

fortalecimento institucional e melhoria da prestação dos serviços públicos de fiscalização, 

operação e educação para o trânsito. 

III – SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

Contratação de empresa especializada o fornecimento e instalação de sistema de 

sinalização visual e sonora destinado às viaturas da Secretaria Municipal de Trânsito de 

Penha/SC. 

Visando: 

 Aumentar a eficiência das ações de fiscalização e operação de trânsito. 
 Ampliar a capacidade operacional da fiscalização de trânsito. 
 Aumentar a visibilidade das viaturas em serviço. 
 Permitir rápida identificação das viaturas oficiais. 



 

 

 
 

 

 Padronizar os equipamentos das viaturas da SETRANPEN. 
 Contribuir para a melhoria da segurança viária no município. 
 Otimizar a atuação das equipes em operações diurnas e noturnas. 
 Elevar a qualidade dos serviços prestados à população. 
 Garantir a continuidade e eficiência das atividades operacionais da Secretaria. 

 

Em suma, a aquisição visa aprimorar os serviços operacionais e de fiscalização da 

Secretaria Municipal de Trânsito, proporcionando maior segurança aos agentes e à 

população, bem como assegurando o cumprimento da legislação de trânsito vigente e o 

fortalecimento da capacidade operacional do Município. 

IV – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

4.1 - A contratada deverá ter capacidade técnica, administrativa e de logística para executar 

o objeto, que deverá ser realizado de forma absoluta atendendo todas as exigências 

técnicas e de quantitativo considerados no DFD, TR, contrato, edital e Ata, utilizando 

materiais fabricados com matéria-prima de qualidade, em perfeito estado de conservação e 

adequados à finalidade a que se destinam, bem como empregando mão de obra qualificada 

e adotando técnicas apropriadas, de modo a assegurar a qualidade, a eficiência, a 

durabilidade e a adequada execução dos serviços contratados. 

4.2 - A contratada deverá possuir regularidade Fiscal junto ao estado, município, governo 

federal, trabalhista e FTGS. 

4.3 - A contratada deverá executar o serviço conforme exigência mínimas de especificações 

ou medições. E ficará responsável de substituir, adequar ou refazer os serviços que 

apresentarem defeitos, vícios, avarias ou que não atendam o exigido. 

4.4 A empresa deverá ter comunicação ativa com a administração pública, permitindo 

mensagem eletrônica para esse fim. 

4.5 A empresa deverá ter sede em Santa Catarina, e sua base de execução não poderá 

estar a uma distância superior a 100km da sede da Secretaria Municipal de Trânsito de 

Penha–SETRANPEN. 

V - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 

5.1 - Será emitido e encaminhado documento formalizado de compra (Ordem de Compra), 

junto ao documento do veículo que será executado o serviço; 

 



 

 

 
 

 

5.2 - A Secretaria de Trânsito irá até o local indicado pela contratada para entregar o veículo. 

No ato da entrega a empresa irá assinar um termo de responsabilidade sobre a posse do 

veículo que deverá ser datado e assinado por servidor da Secretaria de Trânsito e 

responsável pela execução da contratada. 

 

5.3 - Durante todo o período de execução do objeto, a contratada será integralmente 

responsável pela guarda, conservação e integridade dos veículos que lhe forem entregues, 

desde o momento em que o veículo for fisicamente recebido e ingressar nas instalações da 

contratada até a sua efetiva retirada e entrega contratante. A responsabilidade da contratada 

compreenderá, inclusive, danos, avarias, furto, roubo, incêndio, perda, extravio ou subtração 

de quaisquer componentes, acessórios ou equipamentos que integrem o veículo 

 

5.4 - No momento do recebimento do veículo, a contratada deverá realizar o registro das 

condições aparentes do veículo, mediante checklist, registro fotográfico ou outro meio 

idôneo, de forma a possibilitar a identificação de eventuais danos preexistentes. A ausência 

de registro não afastará a responsabilidade da contratada pelos danos constatados durante 

o período de sua custódia, especialmente quando não houver comprovação de que a avaria 

era preexistente à entrega. 

 

5.5 - A contratada responderá pelos danos e prejuízos causados aos veículos em 

decorrência de atos ou omissões de seus empregados, prepostos, colaboradores, terceiros 

sob sua responsabilidade ou de outros veículos e equipamentos existentes em suas 

instalações, devendo comunicar imediatamente ao contratante qualquer ocorrência que 

possa comprometer a integridade do veículo. 

 

5.6 Constatada a ocorrência de dano, avaria, perda ou qualquer outro prejuízo durante o 

período de responsabilidade da contratada, esta deverá providenciar, às suas expensas, o 

reparo integral do veículo ou, quando tecnicamente inviável ou caracterizada perda total, a 

correspondente indenização, sem prejuízo da aplicação das penalidades administrativas e 

demais medidas previstas no contrato e na legislação aplicável. 

 

5.7 - A responsabilidade da CONTRATADA somente cessará após a efetiva entrega do 

veículo ao CONTRATANTE ou a terceiro formalmente autorizado, não sendo admitida a 

transferência dessa responsabilidade em razão da conclusão dos serviços, da emissão de 



 

 

 
 

 

nota fiscal ou de qualquer outro ato administrativo, enquanto o veículo permanecer sob sua 

posse, guarda ou custódia. 

 

5.8 - A CONTRATADA não poderá utilizar, movimentar ou conduzir os veículos fora de suas 

instalações e/ou para fins que não seja necessário para a conclusão do objeto, devendo 

adotar todas as medidas necessárias para assegurar sua adequada guarda, proteção e 

conservação durante o período de custódia. 

 

5.9 - A partir da data de recebimento do veículo, a empresa terá 15 dias, prorrogável por 

mais 7 dias mediante justificativa, para entregar o veículo pronto em ótimo estado de 

conservação, com todas as exigências atendidas. 

 

5.10 - Quando o veículo estiver pronto, é obrigação da contratada avisar de imediato a 

contratante para que a mesma possa ir até o local para atestar a execução e retirar o veículo. 

 

VI - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

6.1 - Fica vedada a subcontratação do objeto; 

 

6.2 - Fica vedada a execução de qualquer fornecimento ou instalação que tiver fora do 

acordado neste TR, podendo a contratada ser penalizada; 

6.3 - Será feita uma ARP (Ata de Registro de Preço) com validade de 12 (doze) meses 

prorrogável 1(uma) vez por igual período se for benéfico para a administração e para a 

contratada; 

6.4 Fica estabelecida a Fiscal de contratado Josiane de Souza Cunha nomeada pela portaria 

de N°155/2026, e qualquer um que a suceder. 

VII OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

7.1 - Atender todas as exigências estabelecidas neste termo de referência; 

 

7.2 - Prezar pelo zelo dos veículos, já que são patrimônios públicos; 

 

7.3 - Manter comunicação ativa com a Administração Pública, permitindo mensagem 



 

 

 
 

 

eletrônica para esse fim; 

7.4 - Atender os prazos de execução estabelecidos neste termo de referência; 

 

7.5 - Comunicar de imediato à Secretaria de Trânsito, toda e qualquer avaria que influencie 

a execução do objeto. 

7.6 - Corrigir, adequar ou substituir a execução ou fornecimentos que estiverem fora 

das exigências mínimas e/ou que apresentarem vícios, falhas ou danos referentes ao objeto. 

7.7 – Se responsabilizar por quaisquer danos permanentes, avarias ou qualquer outro 

tipo de prejuízo que ocorrer durante o período de posse do veículo. 

VIII – PENALIDADES: 

O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada poderá 

ensejar aplicação das penalidades previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 

14.133/2021, observados o contraditório, a ampla defesa e a proporcionalidade da infração 

cometida. 

Poderão ser aplicadas à contratada, sem prejuízo das responsabilidades civil, administrativa 

e demais sanções legalmente cabíveis, as seguintes penalidades: 

1 – advertência; 

2 – multa; 

3 – impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; 

4 – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos 

termos da legislação aplicável. 

Constituem, dentre outras, hipóteses passíveis de aplicação de penalidades: 

1 - atraso injustificado no atendimento das Ordens de Compra emitidas pela Secretaria de 
Trânsito – SETRANPEN; 

2- descumprimento dos prazos operacionais estabelecidos pela fiscalização contratual; 

3- execução inadequada, incompleta ou deficiente dos serviços contratados; 

4- paralisação injustificada da execução contratual; 

5- reincidência na execução de serviços rejeitados pela fiscalização; 

6- não substituição do objeto se verificado avaria, dano ou vício; 

7- descumprimento das demais obrigações previstas no Edital, Termo de Referência, Ata 



 

 

 
 

 

de Registro de Preços e instrumentos contratuais decorrentes. 

As multas e penalidades, serão aplicadas de acordo com a legislação vigente, podendo a 

empresa recorrer com defesa administrativa se julgar necessário. 

IX - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 

Se a execução apresentar avaria, dano, vício ou ser diferente da exigência mínima, será 

solicitado a adequação, correção ou troca imediata por um que atenda as exigências; 

Se a execução atender todas as exigências e ser entregue em perfeito estado de 

conservação, será atestado o recebimento da Nota Fiscal, e encaminhado para o setor 

responsável para pagamento; 

O pagamento ocorrerá em até 30 dias da emissão da Nota Fiscal e conclusão total do 

serviço; Não será aceita Nota Fiscal emitida por terceiros; 

X - VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

Com base na empresa na pesquisa de preço moldada a partir de orçamentos adquiridos o 

valor total dos itens é de R$12.481,30 

XI - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 
 
Código Reduzido: 549 
Órgão: 19 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO 
Unidade: 2 - DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS DE TRÂNSITO 
Ação: 2152 - Funcionamento e Manutenção do Departamento de Serviços de Trânsito 
Vínculo: 150070000000 - RECURSOS ORDINÁRIOS 
Subelemento: 3339092390000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 

XII - ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO/SERVIÇO: 

Constitui objeto a contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação de sistema 
de sinalização visual e sonora veicular, composto por barra sinalizadora luminosa em tecnologia LED 
(giroflex), sirene eletrônica, conjunto de luzes auxiliares estroboscópicas, controlador eletrônico, 
chicotes elétricos, suportes, dispositivos de acionamento, materiais de instalação e demais 
acessórios necessários ao perfeito funcionamento do sistema, incluindo mão de obra especializada 
para instalação, testes, configuração e garantia, destinados às viaturas da Secretaria Municipal de 
Trânsito de Penha/SC, em conformidade com as especificações técnicas e normas aplicáveis. 

 



 

 

 
 

 

Em resumo o exigido será: 

1 – Fornecimento e instalação de Giroflex; 

2 – Fornecimento e instalação de toda a parte mecânica e elétrica (material) necessária para 

o funcionamento do sistema; 

3 – Fornecimento e instalação dos Conjuntos Auxiliares (Estrobos); 

4 – Fornecimento e instalação da Proteção Frontal; 

5 – Fornecimento e instalação do Revestimento dos bancos e Piso; 

6 – Fornecimento e instalação do Controlador e do Rádio; 

7 – Fornecimento e instalação de Bateria Reserva para o sistema elétrico. 

 

Especificações: 

1 - A Barra Luminosa (Giroflex) deverá ser curvada (arco), com 1 conjunto de LED metade 

em vermelho no lado esquerdo e a outra metade azul no lado direto (visão de frente da 

viatura); 

2 - Os conjuntos auxiliares (Estrobos) deverão ser 4 unidades dispostas em formato de “V” 

na parte frontal e 2 unidades dispostas um em cada lateral na parte traseira, sendo o lado 

esquerdo vermelho e o direito azul, totalizando 6 unidades de estrobos. 

3 - A proteção frontal deverá ser do tipo “Parachoque de Impulsão” (proteção de parachoque 

e farol), ou alternativa equivalente; 

4 - O revestimento dos bancos deverá ser em material “courvim” com reforços laterais, ou 

alternativa equivalente. Deverá possuir nos bancos dianteiros (motorista e carona) 

personalização com a Logo da SETRANPEN em local indicado pela secretaria; 

- O controlador eletrônico deverá ser na parte interna do veículo. O controlador deverá disponibilizar 
no mínimo 3 efeitos sonoros de sirene distintos (HI-LO, YELP e HORN). Deverá possuir botão 
ON/OFF e botões auxiliares para cada funcionalidade. Deverá possuir botão VOL+ e VOL- para 
aumentar e diminuir o volume da sirene e demais instrumentos sonoros. Deverá possuir um botão 
para ativar e desativar a funcionalidade “RÁDIO”;  

1 - O veículo deverá possuir um aparelho rádio móvel internamente no veículo, com conexão 

para a sirene. 

2 – O veículo deverá possuir função RÁDIO, onde é enviado sinais de rádio para a sirene, 

permitindo que o usuário possa falar equivalente a um autofalante por meio do aparelho 

rádio; 

3 – Deverá ser instalado uma bateria reserva para o sistema elétrico (Giroflex, Estrobos e 



 

 

 
 

 

demais equipamentos), onde todo o sistema elétrico referente a sinalização visual e sonora 

deverá estar conectada e funcionar exclusivamente por ela. A bateria deverá ter no mínimo 

60Ah amperes e ser localizada em local adequado e protegido das ações climáticas, 

preferencialmente internamente no veículo em local que não atrapalhe nem corra risco de 

quebrar por causa da movimentação de pessoas. 

O Item 1 deve comtemplar todos os custos de instalação, fornecimento, mão de obra 

equipamentos e custos adicionais necessários para a total funcionalidade e conclusão do 

objeto. 

Será considerado “concluído” o objeto, quando o veículo estiver em plenas condições de 

uso atendendo todas as exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

Não será permitido nenhum outro fornecimento e instalação que traga ônus ao município 

e/ou prejudique/impeça o devido funcionamento do veículo ou de outras funcionalidades. 

A execução do objeto deverá ocorrer, preferencialmente, nas dependências da Secretaria de 
Trânsito do Município de Penha/SC – SETRANPEN, situada na Rua Manoel Henrique de Assis, nº 
214, Centro, Penha/SC. Com a devida justificativa da CONTRATADA, os serviços poderão ser 
realizados nas instalações da CONTRATADA, desde que esta esteja localizada em um raio de até 
100km da sede da SETRANPEN. 

Os veículos personalizados serão FIAT/TORO FREEDOM 2027; 

LOTE 1 

DESCRITIVO UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANT. 

Serviço de fornecimento e 

instalação de sistema de 

sinalização visual e sonora 

destinado e demais acessórios à 

viatura da Secretaria Municipal 

de Trânsito de Penha/SC. 

 
 

UN 

 
 

1 

   



 

 

 
 

 

GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 

A empresa contratada deverá prestar esclarecimentos, sempre que requerido, bem como 

rever seus atos se necessário for, após motivada requisição. 

A empresa deverá fornecer garantia da execução de no mínimo 12 meses. 

I –: DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL: 

O objeto foi previsto no Plano Anual de Contratações de 2026 do município de Penha, 
conforme dados: 

ID do item no PCA: 2037 

Classe/grupo: 4278830069 - Serviço de fornecimento e instalação de sistema de 
sinalização visual e sonora destinado às viaturas da Secretaria Municipal de Trânsito de 
Penha/SC. Identificador da Futura Contratação: 329-2026 

Valor Total Estimado: R$ 24.962,60 

   Data desejada: 24/09/2026 

 

I PRAZO PARA INÍCIO DA AQUISIÇÃO: 

Os serviços de fornecimento e instalação de sistema de sinalização visual e sonora 

destinado às viaturas da Secretaria Municipal de Trânsito de Penha/SC, serão executados 

conforme a demanda da Secretaria de trânsito. 

Penha, 28 de agosto de 2026 

 

Mário Alves de Oliveira Filho 

Secretário de Trânsito 

 

 

 

 

 



 

 

 
 

 

ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 95/2026 – PMP  
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 047/2026 – PMP  

 

 A empresa _____________________________________________ CNPJ 
_____________________ sediada na _____________________________________ 
telefone ________________ e-mail ____________________________________, por 
intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins do pregão 
supramencionado, DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis, que:  

a) Detém conhecimento de todas as informações contidas neste edital e em seus anexos, e 
que a sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes do edital supra;  

b) Não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei n.º 9.854/99), em cumprimento ao estabelecido 
no inciso III do art. 62 da Lei n.º 14.133/2021;  

c) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal;  

d) Declara, ainda, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 
supervenientes impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, estando 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, em cumprimento ao que 
determina o inciso II do art. 70 da Lei n.º 14.133/2021.  

e) Declara, para os devidos fins, que os serviços são prestados por empresas que 
comprovam cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 
ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade 
previstas na legislação, conforme disposto na Lei n.º 13.146, de 2015 e inciso XVII do art. 
92 e art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133/2021. 

_____________________, ____ de ________________ de _______.  

Assinatura e carimbo do Representante Legal 

OBS: A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa. 

  



 

 

 
 

 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO  

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 95/2026 – PMP  
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 047/2026 – PMP  

(Somente para ME, EPP ou Cooperativa) 

A Empresa _______________________________________________________, 
devidamente inscrita no CNPJ sob n.º ____________________________, sediada em 
___________________________________________________, por intermédio de seu 
representante legal, para fins da Licitação n.º 95/2026 – modalidade Pregão Eletrônico, 
DECLARA expressamente, sob as penas da lei, que:  

 Encontra-se enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, 
na forma da LC n.º 123/2006 e Lei n.º 11.488, art. 34.  

 Tem conhecimento dos arts. 42 e 49, da Lei Complementar n.º 123/2006, estando cientes 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação, em 
cumprimento ao inciso II do art. 70 da Lei n.º 14.133/2021.  

 Não está incursa em nenhuma das vedações do art. 3º. § 4º da Lei Complementar n.º 
123/2006. 

  Preenche todos os requisitos da Lei Complementar n.º 123/2006.  

 

_____________________, ____ de ________________ de _______. 

 

Assinatura e carimbo do Representante Legal 

 

OBS.1. A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa;  

OBS.2. A declaração deve ser apresentada junto ao credenciamento. 

 

 

  



 

 

 
 

 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 95/2026 – PMP  
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 047/2026 – PMP  

 

___________________________(identificação completa do representante 
da licitante), como representante devidamente constituído de 
____________________(identificação completa do licitante) doravante denominado 
(licitante/consórcio), para fins do disposto no item __________ do Edital 
________________(completar com identificação do Edital), declara, sob as penas da lei, em 
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

I. A proposta apresentada para participar da (identificação da licitação 
n.º___/20__) foi elaborada de maneira independente pelo (Licitante/consórcio), e o 
conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 
da (identif icação da licitação n.º___/20__), por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 

II. A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar (identificação da 
licitação n.º___/20__) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro 
participante potencial ou de fato deste Leilão, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 

III. Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) 
quanto a participar ou não da referida licitação; 

IV. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar (identificação da licitação) 
não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com 
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) antes 
da adjudicação do objeto da referida licitação; 

V. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do (identificação da 
licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido 
ou recebido de qualquer integrante do (órgão licitante) antes da abertura oficial das 
propostas; e 

VI. Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 

_____________________, ____ de ________________ de _______. 
 
 

Assinatura e carimbo do Representante Legal 



 

 

 
 

 

OBS.1. Este documento deverá ser apresentado na fase de credenciamento. 

OBS.2. Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa participante 
da licitação. 

  



 

 

 
 

 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 95/2026 – PMP  
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 047/2026 – PMP  

 

A empresa __________________________________________________________, 
inscrita no CNPJ sob o n.º _________________________________________________, 
por intermédio de seu representante legal, Sr(a) 
_______________________________________________________________________, 
portador(a) da Carteira de Identidade n.º ______________________________________ e 
do CPF n.º _________________, DECLARA, na forma e sob as sanções previstas na Lei 
n.º 14.133/2021, que cumpre plenamente os requisitos de HABILITAÇÃO exigidos para 
participação nesta licitação.  

DECLARA, ainda, estar ciente das SANÇÕES que lhe poderão ser impostas, na hipótese de 
falsidade da presente declaração. 

 

_____________________, ____ de ________________ de _______.  

 

Assinatura e carimbo do Representante Legal 

 

OBS.1. A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa; 

OBS.2. A declaração deverá ser apresentada junto ao credenciamento. 

 

  



 

 

 
 

 

ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO N.º 000/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 95/2026 – PMP  
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 047/2026 – PMP  

 
 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PENHA E A EMPRESA 
(EMPRESA CONTRATA) 

 

O MUNICÍPIO DE PENHA-SC, por intermédio da Secretaria de [ÓRGÃO 
CONTRATANTE], com sede na [ENDEREÇO], na cidade de Penha/SC, inscrito no CNPJ 
sob o n.º XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representado pelo seu(sua) Secretário(a) 
(NOME), nomeado pela Portaria n.º XXX/XXXX, doravante denominado CONTRATANTE. 
E o(a) [NOME DA EMPRESA CONTRATADA], inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n.º 
XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediado(a) na [ENDEREÇO], na cidade de XXXX, doravante 
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por [NOME E FUNÇÃO DO 
CONTRATADO], conforme [ATOS CONSTITUTIVOS DA EMPRESA OU 
PROCURAÇÃO APRESENTADA NOS AUTOS], em observância às disposições da Lei 
n.º 14.133, de 01º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n.º 47/2026, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de [OBJETO], nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID DE 
MEDIDA 

QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

      

      

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 
1.3.2 O Edital; 
1.3.3 A Proposta do CONTRATADO; 



 

 

 
 

 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contados do [INDICAR O 
TERMO INICIAL DE VIGÊNCIA], prorrogável eventualmente e anualmente, até o limite 
legal, após Parecer Jurídico. 

2.1.1.  A prorrogação se que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. 

2.1.2. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.1.3. A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 

2.1.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS 

5.1.O valor total da contratação será de R$ XXXXXXX,XX [ESCREVER POR EXTENSO]. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

 



 

 

 
 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis, no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, salvo para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, observado o artigo 124, inciso II, alínea d, da Lei n.º 
14.133/2021. 

7.2 Após o interregno de um ano, e havendo pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPC-Brasil, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.3 O reajuste não será concedido se o prazo de 1 (um) decorrer em razão do atraso na 
entrega dos itens por culpa do Contratado. 

7.4 o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.5 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

7.6 O reajuste será realizado por apostilamento, salvo se coincidir com a prorrogação 
contratual, de forma que poderá ser realizado no mesmo termo aditivo. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, 
de acordo com o contrato e seus anexos. 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, 
imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, 
fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, 
às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as 
mais adequadas; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo CONTRATADO; 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato e no Termo de Referência; 



 

 

 
 

 

8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial Do Município de Penha para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
CONTRATADO; 

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste; 

8.1.8.1. A Administração terá o prazo de XXXXXXX [INDICAR O PRAZO], a 
contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação 
motivada, por igual período; 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1.O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal de contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5.O CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

9.5.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

9.5.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 



 

 

 
 

 

9.5.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO; 

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros; 

9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação 
na contratação direta; 

9.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n.º 14.133, de 2021; 

9.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;  

9.13. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados; 

9.14. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

9.15. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações 
aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência; 

9.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 



 

 

 
 

 

9.17. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere; 

9.18. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança 
e à saúde no trabalho; 

9.19. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas 
exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

9.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada 
a legislação pertinente; 

9.21. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e 
em condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de 
Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto n.º 6.481, de 12 de junho de 
2008; 

9.22. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e 
assédio no ambiente de trabalho; 

9.23. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

9.24. A Contratada deverá efetuar a entrega dos itens no prazo estipulado, em 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e demais 
condições estabelecidas no Edital. 

9.25. A Contratada deverá comunicar ao Corpo de Bombeiros Militar de Penha/SC pelo 
e-mail 722log@cbm.sc.gov.br e/ou pelo telefone WhatsApp (47) 3398-6145, em até 02 
(dois) dias do prazo da entrega do objeto, os motivos que impossibilitem o seu 
cumprimento. 

9.26. A Contratada deverá manter um supervisor, responsável pelo gerenciamento do 
fornecimento, com poderes de representante ou preposto para tratar com a Contratante. 

9.27. Deverá fornecer, por escrito, no prazo máximo de cinco dias corridos, contados da 
assinatura deste contrato, nome e telefone para contato da pessoa que ficará diretamente 
responsável pelo atendimento à Contratante. 

9.28. Deverá responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados à 
Contratante, por dolo ou culpa, bem como por aqueles que venham a ser causados por 
seus prepostos, ressalvada a hipótese de caso fortuito ou força maior, desde que 
devidamente comprovada. 

9.29. Deverá manter, durante toda a contratação, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 



 

 

 
 

 

9.30. Deverá fornecer suporte técnico e orientações do fabricante, quando aplicáveis, 
referentes à utilização, conservação, manutenção e garantia dos equipamentos 
fornecidos. 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n.º 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
CONTRATADO. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O CONTRATADO deverá exigir de SUBOPERADORES e SUBCONTRATADOS o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância. 

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados; 

10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, 
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados 
(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 



 

 

 
 

 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD 
por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 

12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do 
contrato são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

12.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o contratado 
que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.3. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 
da Lei n.º 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como 
nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

d) Multa. 



 

 

 
 

 

12.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 
n.º 14.133, de 2021) 

12.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art.156, §7º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n.º 14.133, de 
2021). 

12.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei n.º 14.133, de 
2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei n.º 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 



 

 

 
 

 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do CONTRATADO: 

13.2.1.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e 

13.2.1.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n.º 
14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 

13.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.7.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.7.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 



 

 

 
 

 

13.7.3. Das indenizações e multas. 

13.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 

13.9. O CONTRATANTE poderá ainda: 

13.9.1 Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a 
garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

13.9.2 Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos 
causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 
2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes 
do contrato. 

13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei n.º 14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo 
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
n.º 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



 

 

 
 

 

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

Código Reduzido: 549 

Órgão: 19 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSITO 

Unidade: 2 - DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS DE TRÂNSITO 

Ação: 2152 - Funcionamento e Manutenção do Departamento de Serviços de Trânsito 

Vínculo: 150070000000 - RECURSOS ORDINÁRIOS 

Subelemento: 3339092390000000000 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n.º 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n.º 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS PUBLICAÇÕES 

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1. Para dirimir questões decorrentes deste Contrato fica eleito o Foro da Comarca de 
Penha/SC, com renúncia expressa a qualquer outro. 

18.2. E, por estarem assim justas e acertadas, firmam as partes o presente instrumento 
de Contrato. 

 

 

Penha/SC, ____ de ______ de 2026. 

 



 

 

 
 

 

 

        (Assinado Digitalmente)           (Assinado Digitalmente) 
   [NOME DO(A) SECRETÁRIO(A)]           [NOME DO(A) REPRESENTANTE]           

Secretário(a) de XXXXXX             [CARGO] 
                CONTRATANTE       CONTRATADA 
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